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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

SECRETARIA ESPECIAL DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE INVESTIMENTOS

SECRETARIA ADJUNTA DE INFRAESTRUTURA SOCIAL E URBANA

 

CONSELHO DE PARTICIPAÇÃO NO FUNDO DE APOIO À ESTRUTURAÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS DE
CONCESSÃO E PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS (CFEP)

 

RESOLUÇÃO Nº 85, DE 19 DE MAIO DE 2026

 
Delibera pelo apoio à estruturação de até seis projetos de concessão de
Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos abrangendo os municípios
mineiros da Bacia do Rio Doce

 

O CFEP, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto nº 9.217, de 4 de dezembro de 2017, e considerando o Ofício nº 0136/2026/GEFUS da
Administradora e a Nota Informativa 10/2026/SISU/SEPPI/CC/PR,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Deliberar pelo apoio à estruturação de até 06 (seis) projetos de concessão dos serviços de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos nos 200 municípios
da porção mineira da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, no âmbito do Anexo 9 do Acordo Judicial para Reparação Integral e Definitiva relativo ao
rompimento da Barragem de Fundão, em Mariana/MG.

§ 1º A Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais - CODEMGE figurará como contratante perante o FEP, na condição de demandante autorizada
pelo Comitê Orientador, sendo responsável pela obrigação financeira perante o Fundo, nos termos do § 5º do Art. 2º da Deliberação nº 05/2026.

§ 2º A Administradora poderá constituir acordos de cooperação ou contratar com organismos multilaterais e internacionais para atuar como agente
estruturador de projetos de que trata o Art. 1º.

 

Art. 2º Autorizar a alocação de reserva financeira no FEP para aplicação nos projetos, em montante suficiente para fazer frente ao cronograma físico-
financeiro do acordo de cooperação técnica a ser celebrado com o agente estruturador, observados os limites e a sustentabilidade patrimonial do Fundo.

§ 1º O valor a ser reservado pelo FEP, incluindo serviços de assessoramento técnico e os serviços técnicos especializados, será de até USD 4.716.173,00,
convertido em reais na data de assinatura do acordo com o agente estruturador.

§ 2º Os valores aplicados serão integralmente ressarcidos ao FEP pela CODEMGE no prazo de até vinte dias contados do pagamento pelo FEP ao agente
estruturador, conforme cronograma físico-financeiro aprovado. 

§ 3º A obrigação de ressarcimento será formalizada nas cláusulas pertinentes do contrato a ser celebrado entre o FEP e a CODEMGE, observadas as
garantias contratuais e os mecanismos de penalização nele previstos.

§ 4º Em caso de não pagamento da CODEMGE ao fundo no prazo de que trata o § 2º, o FEP fica automaticamente desonerado da continuidade do projeto e
poderá suspender a execução dos serviços, sem prejuízo de utilização de mecanismos de cobrança.

 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua deliberação.

 

 

MANOEL RENATO MACHADO FILHO
Representante da Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos da Casa Civil da Presidência da República

 

MATHIAS LENZ NETO
Representante do Ministério da Fazenda

 

PRISCILLA ROSA PIMENTEL SGANZERLA
Representante do Ministério do Planejamento e Orçamento

 

DENILSON CAMPELLO DOS SANTOS
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Representante do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional

 

FERNANDA LUDMILA ELIAS BARBOSA
Representante do Ministério das Cidades
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